
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

A6gazetasp.com.br
SÁBADO, 23 A SEGUNDA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2022 

 A O Ministério Público Fede-
ral em São Paulo questionou 
o Whatsapp sobre a possibi-
lidade de estender, para o iní-
cio de 2023, o adiamento da 
implementação, no Brasil, da 
nova funcionalidade da pla-
taforma que vai permitir que 
uma mensagem chegue a mi-
lhares de usuários.

A Procuradoria aponta ris-
cos que um ‘aumento de virali-
zação de conteúdos potencial-
mente desinformativos’ pode 
trazer para os direitos funda-
mentais de participação po-
lítica dos brasileiros e para a 
integridade das instituições 
democráticas nacionais.

O pedido de informações 
foi encaminhado à plataforma 
no último sábado, 16, dois dias 
após o WhatsApp anunciar o 
lançamento de novas ferra-
mentas e funcionalidades, em 
especial, a aba Comunidades.

No Brasil, o WhatsApp fe-
chou um acordo com o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
para não implementar mu-
danças significativas nas fun-
cionalidades do aplicativo 
no País até o fim das eleições 
2022. Como mostrou o Esta-
dão, o aplicativo foi conside-
rado um dos principais veto-
res de desinformação no pleito 
de 2018 e vinha tomando me-
didas para tentar reduzir esse 
impacto.

O acordo entre o WhatsA-
pp e o TSE foi atacado pelo pre-
sidente Jair Bolsonaro, que o 
chamou de ‘inaceitável’. Além 
disso, o chefe do Executivo - in-
vestigado por ataques suces-
sivos ao sistema eletrônico de 
votação - disse que o trato não 
seria cumprido.

No ofício, o MPF em São 
Paulo diz que a nova funcio-
nalidade do WhatsApp preci-

No Brasil, o WhatsApp fechou um acordo com o TSE para não implementar mudanças

AGÊNCIA BRASIL

‘Comunidades’: MPF-SP
questiona o Whatsapp

DÚVIDAS. A Procuradoria aponta riscos que um ‘aumento de viralização de conteúdos 
potencialmente desinformativos’ pode trazer para os direitos dos brasileiros

sa ser vista com muito cuida-
do, ‘pois pode, a depender de 
como vier a ser implementada, 
representar um real retrocesso 
do movimento de contenção 
de comportamentos abusivos 
potencialmente ligados à de-
sinformação, que o WhatsA-
pp, a princípio, vinha promo-
vendo de forma eficiente nos 
últimos anos’

“No ponto, cita-se, por 
exemplo, o fato de que, pelo 
noticiado, os administradores 
das comunidades poderão en-
caminhar mensagens, de uma 
só vez, a até 10 grupos, cada 
qual hoje com até 256 usuá-
rios, viralizando-as, assim, para 
2.560 destinatários com um 
único clique. Cita-se, ainda, a 
possibilidade de um integran-
te de um grupo inserido em 
uma comunidade poder en-
caminhar mensagens para até 
01 grupo de fora dela, fazendo 
com que a viralização inicial 

ganhe, logo na sequência, uma 
escala exponencial, saindo dos 
2.560 destinatários originais e 
chegando a 256x esse número 
- algo nunca visto na platafor-
ma”, pondera a Procuradoria 
no documento.

Além de questionar a em-
presa sobre a possibilidade de 
a aba ‘Comunidades’ só ser im-
plantada para usuários brasi-
leiros em 2023, a Procuradoria 
questiona quais os impactos 
que a nova funcionalidade tra-
rá sobre a atual política de en-
frentamento à desinformação 
e à violência digital promovida 
pela plataforma.

O MPF também quer sa-
ber quais as medidas regulató-
rias que o WhatsApp considera 
implementar, para compensar 
os riscos que uma flexibiliza-
ção do controle da viralização 
de conteúdos pode trazer para 
sua estratégia de combate às 
‘fake news’. (EC)

Ao apontar 
riscos para a 
democracia, o 
MPF rememora 
a experiência 
dos Estados 
Unidos com ‘a 
grave invasão 
do Capitólio’ 
- quando o 
Congresso dos 
EUA foi invadido 
por extremistas 
apoiadores do 
ex-presidente 
Donald Trump

Parecia uma semana tranquila, afinal, tinha 
um feriado encerrando-a. O famoso feriadão 
que englobava dois dias úteis. Porém, todo o 

desdobramento do julgamento da ação penal, em 
que o deputado federal  Daniel Silveira é réu, virou 
um campo de guerra. Todos os atores dos bastidores 
foram acionados para inverter a decisão do Supremo. 
Por 10 a 1, STF condenou o deputado bolsonaris-
ta Daniel Silveira a  quase 9 anos de prisão por ter 
ameaçado ministros da Corte em vídeos publicados 
nas redes sociais. Decisão que causou pânico e revol-
ta entre os parlamentares. 

AGITO INESPERADO
Caso Daniel Silveira

Nós temos a garantia da nossa 
liberdade

Presidente Jair Bolsonaro (PL), um dia depois de 
ter  concedido o perdão de pena ao deputado federal 
Daniel Silveira.

Preocupação
Esta coluna ouviu deputados da 
esquerda, que, mesmo contente 
com o resultado, se mostraram 
preocupados. “Essa decisão hoje 
atacou um de lá, porém, ama-
nhã pode ser um de nós” foi o 
sentimento dos opositores do 
governo. Já a tropa do presiden-
te entrou em campo e protoco-

lizou um Projeto de Lei para dar anistia a Daniel Silveira. 
A autora da proposta é Carla Zambelli, que conseguiu 
mais de 60 assinaturas endossando a ideia.

Enquanto isso
O presidente Arthur Lira, que foi fortemente cobrado 
pelo seus pares, colocou a cara a tapa, e cobrou do STF 
que a decisão deve ser levada ao Plenário da Câmara. 
Antes disso,  centena de deputados fizeram grupo de 
Whatsapp para pressionar por uma posição mais dura 
sobre o caso.

Barrados no baile
Os deputados federais paulistas Eduardo Bolsonaro e 
Coronel Tadeu foram a pé do Congresso para o Supremo 
acompanhar o julgamento. Porém, foram barrados. A 
segurança alegou ser norma ainda da decisão de não 
aglomerar o local. Apenas servidores e os advogados do 
processo puderam entrar.

Menos de 24h
Bolsonaristas se reuniram às pressas para que Bolsonaro 
pudesse intervir no que eles chamavam de “Manobra 
Inconstitucional”. Com sucesso, o presidente
concedeu o instituto da graça- uma espécie de perdão ao 
deputado. Ação que é uma prerrogativa ao presidente da 
República. E, daí, Bolsonaro apagou o fogo com gasolina.

Para a semana
Os deputados e senadores bolsonaristas marcaram de 
estar todos na primeira hora da segunda-feira para rever-
terem, de forma célere, essa decisão.

A dúvida
O que pairou questionamento foi: que duas horas antes 
do julgamento, esta coluna se encontrou em um almoço 
com Daniel Silveira, e seus advogados estavam convictos 
que  André Mendonça pediria visto no processo. E não 
foi feito!

Em outras palavras
O pedido de vista é usado- como manobra-  sempre que 
um dos julgadores não se sente apto a dar o seu voto na 
sessão de julgamento em curso. Solicitado, o processo é 
retirado de pauta para  ser analisado em outro tempo. No 
julgamento, essa manifestação para um “suspiro” não foi 
externada. Houve traição? É a pergunta.

Direto 
de Brasília

Por Guri do Planalto
editor@gazetasp.com.br 

MARYANNA OLIVEIRACÂMARA DOS DEPUTADOS

Brasil + Mundo

Outsider é um termo retirado 
na língua inglesa, que segun-
do o dicionário Oxford signifi-
ca “uma pessoa não pertence a 
um certo grupo”.  Foi utilizado, 

largamente,  nas eleições municipais paulis-
tanas, com a chegada de João Doria Jr, pois 
não era político de carreira.

Os jogos políticos possuem suas regras. 
Hannah Arendt, grande filósofa, cita que tais 
negócios possuem normas próprias e for-
mas de condução peculiares. Não se trata, 
aqui, de questões de ilicitude, mas no que 
concerne as ligações, aproximações, coliga-
ções, além da fidelidade aos partidos.

Tais ditames são bem claros e perseve-
ram há anos. Alguns até citam o termo “ve-
lha política”, talvez não seja velha, mas a 
atual, com seus códigos de conduta 
centenários.

Distante da ideia de Platão que política 
teria a destinação de governar para os jus-
tos. As equações e relações são cercadas de 

algumas regras veladas, não escritas e mui-
to menos ostensivas, que se aprende com o 
tempo.

Nos últimos dias, vários políticos “outsi-
der”, que não entenderam essas normas, fo-
ram cancelados ou afastados dos palanques 
ou holofotes, começando por Sergio Moro, 
juiz da Operação Lava Jato, que foi em busca 
de promessa partidária e hoje talvez não seja 
candidato. Da mesma forma João Doria Jr, 
que renunciou ao governo do maior estado 
brasileiro e talvez não consiga ser cabeça de 
chave em algum partido para a presidência.

Artur do Val, vulgo Mamãe Falei, que foi 
eleito pelas redes sociais e derrubado por 
ela, depois de falas misóginas na fronteira 
da Ucrânia, sofreu processo de cassação e já 
renunciou ao mandato.  Nessa mesma estei-
ra chega o deputado carioca, Daniel Silvei-
ra que foi moído pelo sistema judicial com 
uma condenação que poderá leva-lo a inele-
gibilidade. O jogo não é claro, se o “outsider” 
não aprender, levará cartão vermelho. 

“Outsider” é um 
termo retirado na 
língua inglesa, 
que segundo 
dicionário Oxford 
signi� ca “uma 
pessoa não 
pertence a um 
certo grupo”
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A saída dos ‘outsider’ 
do cenário nacional
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USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO EXTRAJUDICIAL - FRANCISCO RAYMUNDO, 9º Oficial de 
Registro de Imóveis desta Capital, FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que realizou as NOTIFICAÇÕES de NESTORA ORSINI MANZIONE, IOLE 
MANZIONE SONNINO, FULVIO MANZIONE e CAIO MANZIONE, na qualidade de titular de domínio 
do imóvel usucapiendo, matriculado sob nº297.181, deste 9ºRI; SARA CASTELI DE OLIVEIRA 
PINTO, cedente do imóvel usucapiendo; ISAAC DE BARROS e HAYDEE NOGUEIRA DE BARROS, 
titular de domínio dos imóveis confinante da lateral esquerda, imóvel nº 65 e 78, de que se proces-
sa nesta Serventia Imobiliária o pedido de reconhecimento extrajudicial de USUCAPIÃO do imóvel 
consistente em UMA CASA e seu terreno situado à Travessa Forte de São Francisco, nº45, lote 
04, quadra D, Vila Carmosina, DISTRITO DE ITAQUERA, inicia no ponto “A”, distante 25,00m da 
esquina da Travessa Forte de São Francisco com a Rua Jacinto Machado, seguindo deste ponto “A”, 
por 10,26m no alinhamento da Travessa Forte de São Francisco, atingindo o ponto “B”. Neste ponto, 
deflete à esquerda em ângulo interno 90º e segue por 22,00m de divisa lateral a direita de quem 
da Travessa Forte de São Francisco olha para o imóvel até atingir o ponto “C”, confrontando com 
o imóvel nº47-fundos da Travessa Forte de São Francisco. Deste ponto “C”, deflete à esquerda em 
ângulo interno de 90º e segue por 10,26m de divisa de fundos até atingir o ponto “D”, confrontando 
com o imóvel nº47-fundos da Travessa Forte de São Francisco. Deste ponto “D”, deflete à esquerda 
em ângulo interno de 90º e segue por 22,00m de divisa lateral a esquerda de quem da Travessa Forte 
de São Francisco olha para o imóvel até atingir o ponto inicial “A”, confrontando com os imóveis de 
nº60, nº68 e nº76 da Rua Jacinto Machado. Com a área superficial de 225,72m² e área construída de 
119,95m², cujo pedido foi iniciado através do requerimento de 20 de outubro de 2020, prenotado sob 
nº 652.782, em 21 de outubro de 2020, instruído com a Ata Notarial lavrada no dia 25 de novembro 
de 2019, no Livro 1832, fls. 347/350, pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião 
de Notas do Distrito de Itaquera, e demais documentos exigidos pelo Art. 216-A da Lei 6.015/73, 
devidamente autuado nesta Serventia, através do qual ANA MARIA SARAIVA MENDES DE AN-
DRADE, RG nº13.994.059-SSP/SP, CPF nº056.222.878-04, residente e domiciliada na Rodovia dos 
Tamoios, KM 42, Teles, município de Paraibuna, neste Estado; VERA LUCIA SARAIVA NISHIMOTO, 
RG nº14.294.354-X-SSP/SP, CPF nº114.903.238-30, residente e domiciliada neste Estado, no muni-
cípio de São José dos Campos, na Rua Scultor, nº21, Jardim Satélite; RUBENS VIEIRA SARAIVA 
FILHO, RG nº15.799.719-SSP/SP, CPF nº104.819.598-82 e sua mulher APARECIDA COSTA PE-
REIRA SARAIVA, RG nº19.649.951-SSP/SP, CPF nº118.430.358-47, residentes e domiciliados nesta 
Capital na Rua Campinas do Piauí, nº482 e RICARDO MURAROLLI SARAIVA, brasileiro, solteiro, 
maior, servidor público estadual, RG nº17.481.586-SP, CPF nº 142.870.518-07, residente e domici-
liado nesta Capital, na Rua Forte de São Francisco, nº45, solicitam o Reconhecimento da Usucapião 
Extrajudicial, com fundamento no artigo 1.238 do Código Civil vigente, declarando exercerem posse 
mansa, pacífica, e com intenção de ser dono, por prazo superior a 54 (cinqüenta e quatro) anos, sobre 
o referido imóvel. Considerando a certificação de que os notificandos se encontram em lugar incerto 
e não sabido, cumpre, com fundamento no §13 do artigo 216-A, da Lei nº 6.015/73, combinado com 
o item 418.16, do Capitulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Es-
tado, e do artigo 11 do Provimento CNJ 65/2017, NOTIFICÁ-LO a comparecer perante este Serviço 
Registral, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00h, e/ou representante legal, munido 
de procuração com firma reconhecida, a fim de obter os mais amplos esclarecimentos acerca da 
usucapião extrajudicial que se processa nesta Serventia, podendo impugnar fundamentadamente os 
presentes trabalhos, no prazo legal de até 15 (quinze) dias, contado da data da última publicação 
deste edital, restando advertido que, nos termos do artigo 11 do Provimento CNJ 65/2017, o silêncio 
do notificando será interpretado como sua concordância com o pedido de reconhecimento 
extrajudicial de usucapião. São Paulo, nesta data. O Oficial, Francisco Raymundo.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A PRONTMED TECNOLOGIA DE DADOS EM 
SAÚDE S.A. com sede no Estado de São Paulo, tem por objetivo a prestação 
de serviços na área de informática (processamento de dados, digitação, insta-
lação), venda de software, desenvolvimento e licenciamento de softwares cus-
tomizáveis e não customizáveis, implantação, treinamento, manutenção de 
software, tratamento de dados, consultoria, intermediação de negócios, reali-
zação de eventos e atividades publicitárias. A PRONTMED é uma empresa na 
área da saúde com mais de 20 anos de experiência no desenvolvimento de 
uma plataforma de dados clínicos estruturados captados por meio de Prontuá-
rio Eletrônico de Saúde dedicado à geração de inteligência de dados para seus 
clientes, e atende atualmente com seu Prontuário Eletrônico mais de 5.000 
profissionais de saúde. A solução de plataforma de dados clínicos estrutura-
dos, captados por meio de Prontuário Eletrônico da PRONTMED, possui mais 
de 200 mil parâmetros clínicos diferentes e 50 milhões de dados parametriza-
dos. A adesão dos profissionais de saúde ao Prontuário Eletrônico da PRONT-
MED, e a vasta experiência adquirida ao longo destes anos permitem a gera-
ção de inteligência de dados para seus clientes com um alto grau de acurácia. 
2. Base de preparação: (a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (Internatio-
nal Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB) , e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financei-
ras estão apresentadas na Nota 4. A emissão das demonstrações financeiras 
foi aprovada pela diretoria da Companhia em 30 de março de 2021. (b) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da sociedade. Todas as infor-
mações apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de estimativas e julga-
mentos: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a administração da Compa-
nhia use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas in-
cluem, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para 
devedores duvidosos, provisão para litígios e mensuração de instrumentos fi-
nanceiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. A administração da Companhia revisa as 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. Mudança nas políticas 
contábeis e divulgações: Não ocorreram mudanças nas políticas contábeis. 
4. Principais políticas contábeis: (a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresen-
tado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa. (b) Contas a Receber: Estão apresentados a valores de realização. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe 
uma evidência provável de que a Companhia não será capaz de receber todos 
os valores devidos. (c) Demais ativos circulantes e não circulantes: São 
apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias incorridas. (d) Imobilizado: i. Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo de 
determinados itens do imobilizado foi apurado por referência à reavaliação an-
teriormente efetuada pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde 
estes ativos estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos qualificá-
veis. O custo de um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros 
resultados abrangentes de instrumentos de proteção de fluxos de caixa qualifi-
cáveis de compra de ativo fixo em moeda estrangeira. O software comprado 
que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado 
como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos den-
tro de outras despesas operacionais líquidas. ii. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpo-
rados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais 
curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que este-
ja razoavelmente certo de que o Grupo irá obter a propriedade ao final do prazo 
do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para 
os períodos apresentados são as seguintes:

Anos
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de computação 3
(e) Ativos intangíveis: Refere-se aos Direitos de uso de Softwares utilizados 
na gestão operacional da companhia. i. Amortização: Amortização é calcula-
da sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no mé-
todo linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir 
da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros in-
corporados no ativo. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e 
comparativos dos softwares são de cinco anos, carteira de clientes de doze 
anos e direitos de uso de dez anos. (f) Provisões: Uma provisão é reconheci-
da, em função de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econô-
mico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através 
do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impos-
tos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. O aumento da provisão em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. (g) 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sen-
do classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no perí-
odo de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo circulante. (h) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e fi-
nanciamentos tomados são reconhecidos inicialmente no recebimento dos re-
cursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e finan-
ciamentos tomados são apresentados considerando os encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”). (i) Demais passivos 
circulantes e não circulantes: Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-

nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido pra liquidá-lo no futuro. Esses passivos são demonstrados pelos va-
lores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos financeiros em base pró rata dia e das variações monetárias. 
(j) Reconhecimento da receita: i. Receita dos serviços prestados: A receita 
de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de 
conclusão do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras, 
nelas estão inclusas as receitas. O estágio de conclusão é avaliado por referên-
cia a pesquisas de trabalhos realizados. (k) Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos 
investidos, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e ganhos nos instrumentos de hedge que são reco-
nhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas 
com juros sobre empréstimos, variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao va-
lor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros, e perdas nos 
instrumentos de hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de em-
préstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do méto-
do de juros efetivos. (l) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado pelo regime contábil de competência de exercícios para a apropriação 
de receitas, custos e as despesas correspondentes. As receitas de vendas de 
mercadorias são reconhecidas quando há transferência dos riscos inerentes 
ao comprador pelos seus valores brutos, deduzidas de devoluções, abatimen-
tos e impostos sobre vendas. As despesas e custos são reconhecidos quando 
há a redução de um ativo ou registro de um passivo, e podem ser razoavelmen-
te mensurados. (m) Imposto de renda e contribuição social: Apurados com 
base no lucro real, determinados de acordo com a legislação em vigor. 5. Caixa 
e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança 
de valor. As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários (CDBs), Compromissadas e títulos de renda fixa com ta-
xas medias de 90% do CDI.

2021 2020
Bancos 121.784 1.591
Aplicações financeiras 8.404.379 8.391.764
Total 8.526.163 8.393.355
6. Contas a receber de clientes:

2021 2020
Contas a receber 164.699 37.526
Cartões a Receber 43.805 –
Total 208.504 37.526
Os vencimentos acordados com clientes são de pagamento baseado em utili-
zação mensal da ferramenta. No caso de inadimplência, mensalmente, o ina-
dimplente é notificado e, após o período de 03 (três) meses, é bloqueado o 
uso da plataforma ao cliente. Desta forma, o histórico de inadimplência é mui-
to baixo. 7. Adiantamentos:

2021 2020
Adiantamento de férias 8.646 6.849
Adiantamento a fornecedores 6.682 21.825
Total 15.328 28.674
8. Impostos a Recuperar:

2021 2020
IRRF a recuperar 7.590 12
CRF a recuperar 155 –
CSLL a recuperar 4.382 –
IRRF s/ aplicação a recuperar 26.429 –
Simples nacional a recuperar – 31
Total 38.556 43
9. Imobilizado:

Saldo  
em 2020

Aqui- 
sições

Depre- 
ciação

Saldo  
em 2021

Móveis e utensílios 9.237 4.805 (1.884) 12.158
Máquinas e equipamentos 7.698 – (1.617) 6.081
Equipamentos de informática 81.660 243.372 (47.079) 277.953
Equipamentos de telecomunicação 754 – (344) 410
Total 99.349 248.177 (50.924) 296.602
10. Intangível: Desenvolvemos, em parceria com uma empresa de tecnolo-
gia, um aplicativo para mobile e adquirimos um software para atividades ope-
racionais, os quais contabilizamos os custos destes como intangível para 
amortização em 05 (cinco) anos. 11. Obrigações trabalhistas:

2021 2020
Salários a pagar 126.280 43.077
Pró-labore a pagar 1.957 1.860
Bolsa estágio a pagar – 333
INSS a recolher 90.926 8.794
FGTS a recolher 29.717 11.775
Contribuição sindical a recolher – 15
Contribuição assistencial a recolher – 300
Provisão de Férias 396.550 –
Total 645.430 66.154
12. Obrigações tributárias:

2021 2020
ISS s/Serviços 784 10.355
Simples a recolher – 58.141
IRRF s/ serviços a recolher 547 349
IRRF s/ salários a recolher 62.784 19.987
IRRF s/ aluguel a recolher 538 1.173
PIS, Cofins e CSLL a recolher 3.189 1.083
ISS (0033) 16.151 –
PIS 3.313 –
COFINS 15.289 –
PIS não cumulativo 420 –
COFINS não cumulativo 2.586 –
Total 105.601 91.088
13. Contas a pagar:

2021 2020
Fornecedores 173.557 98.287
Adiantamento de clientes – 18.432
Total 173.557 116.719
14. Provisão para contingências: A Companhia não possui processos cí-
veis, trabalhistas e fiscais a serem registrados e/ou divulgados, em conformi-
dade com a Resolução nº 1.180/09 do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). 15. Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de dezembro de 2021, bem como as transações que influenciaram o 
resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas, decor-
rem de transações da Companhia, com sua controladora, controladas e asso-
ciadas, as quais foram realizadas em condições usuais de mercado para os 
respectivos tipos de operações. Abaixo, demonstramos todas as transações 
ocorridas com Partes Relacionadas ao longo do exercício e seus saldos em 
aberto na data de encerramento do exercício: As transações e saldos com 
Partes Relacionadas incorridas no período foram:

Nome da Parte Relacionada
Valores a  

Receber (Ativo)
Valores Recebidos  

ao longo de 2021
Valores Pagos  

ao longo de 2021
Valores  

a Pagar (Passivo) Observação

SANTECORP (Fleury S.A) 119.110 2.499.445 – –
Referente aos Serviços  

Prestados pela PRONTMED
SABIN MEDICINA DIAGNÓSTICA S.A. – 4.000.000 – – A título de investimentos
SAMRATH CORP – 303.794 – – A título de investimentos

WANG SEN FENG – – 379.002 –
A título de Serviços  

Prestados e Passivo de Mútuo
LASSE KOIVISTO – – 380.523 – A título de Serviços Prestados
MAHITI GODOY – – 447.187 – A título de Serviços Prestados
THIAGO BÜSCHER KOLLING – – 447.187 – A título de Serviços Prestados
NILTON SHIGA – – 130.666 – A título de Salários

16. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social subscri-
to, é constituído de 16.651.886 ações preferenciais Classe A e Classe B ordi-
nárias, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, distribuídas da seguinte forma: 
(a) Capital social:

2021
Percentual

Wang Sen Feng 22,03%
Lasse Koivisto 11,07%
Mahiti Godoy 3,62%
Thiago Kolling 1,81%
Nilton Shiga 0,40%
André Vieira 2,88%
Francisco Gatto 0,69%
Thiago Monaco 0,13%
EBES Tech Ventures 14,07%
Samrath Corp 9,46%
500 Startup 2,92%
José Gadanha 2,51%
LOWE Partic 2,08%
Plataforma Capital 1,41%
Bruno Igel 1,43%
Hyung Sung 1,21%
Dorival Júnior 0,72%
EMW Adm. Invest 0,72%
Sergio Candio 0,48%
Miriam Magalhães 0,36%
Alípio Collis 0,36%
Caio Soares 0,36%
Luiz R. Calado 0,24%
Wilson Folador 0,24%
Roberto Dagnoni 0,24%
Carlos Ratto 0,24%
Fleury 10,98%
Sabin 7,32%
Total 100,00%
(b) Remuneração aos acionistas: O estatuto social é omisso com relação a 
remuneração dos acionistas, desta forma, este item está regido de acordo 
com o artigo 202 da Lei no 6.404/76: Os acionistas têm direito de receber 
como dividendo obrigatório, em cada exercício, a importância determinada de 
acordo com as seguintes normas: I - metade do lucro líquido do exercício di-
minuído ou acrescido dos seguintes valores: a) importância destinada à cons-
tituição da reserva legal (art. 193); e b) importância destinada à formação da 
reserva para contingências (art. 195) e reversão da mesma reserva formada 
em exercícios anteriores. (c) Remuneração da Administração: Os acionistas 
aprovaram o valor global anual de até R$ 1.500.000 (um milhão e quinhentos 
mil reais) destinado à remuneração de todos os membros da Administração 
da Companhia. (d) Reserva legal: O estatuto da Companhia é regido pela Lei 
das S.A., nº 6.404/76, e, desta forma, compõe seu Patrimônio Líquido de acor-
do com o que determina esta legislação. A reserva legal será constituída, 

considerando-se quando da oportunidade de obtenção de lucros e será de 5% 
(cinco por cento) aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constitui-
ção desta reserva, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital so-
cial. (e) Reserva de Capital: O estatuto da Companhia é regido pela Lei das 
S.A., nº 6.404/76, e, desta forma, compõe seu Patrimônio Líquido de acordo 
com o que determina esta legislação. A reserva de capital foi constituída com 
a contribuição dos subscritores de ações que ultrapassaram a importância 
destinada à formação do capital social. 17. Ajuste de Exercícios Anteriores: 
Em 2021 a Companhia decidiu pela troca de prestador de serviços contábeis. 
Nessa troca foram identificados alguns ajustes referentes à exercícios anterio-
res, conforme demonstrado abaixo:

Ajuste
Provisão de férias e 13° salários (89.501)
Fornecedores a pagar (438)
Aplicações Financeiras (16.836)
Clientes (38.793)
Total 145.568
18. Receita líquida de vendas: As receitas são resultantes das prestações de 
serviços de sessão de uso de plataforma de dados clínicos. As receitas ocor-
rem nas modalidades de valor fixo mensal por projeto ou variável por número 
de usuários, acessos e prontuários:

2021 2020
Receita de serviços 6.008.494 3.953.290
(-) ISS s/ faturamento (175.137) (114.559)
(-) PIS s/ Faturamento (38.856) –
(-) COFINS s/ Faturamento (179.720) –
(-) Simples nacional – (626.792)
Total 5.614.781 3.211.939
19. Despesas comerciais e administrativas:

2021 2020
Despesas Administrativas (1.977.231) (1.645.450)
Despesas com vendas e marketing (2.249.699) (1.568.312)
Despesas P&D e Operações (2.918.902) (1.523.187)
Total (7.145.832) (4.736.948)
20. Despesas tributárias:

2021 2020
Outros impostos e contribuições (136) (2.170)
IPTU (23.226) (23.414)
ISS CEPOM (9.760) –
PIS e COFINS não Cumulativo (10.992) –
Taxas estaduais e municipais – (309)
Contribuição sindical – (1.051)
Total (44.114) (26.944)
21. Receitas e despesas Financeiras:

2021 2020
Receitas Financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 319.260 32.585
Juros recebidos 3.284 18
Total Receitas Financeiras 322.544 32.603

PRONTMED Tecnologia de Dados em Saúde S.A.
CNPJ nº 01.595.059/0001-32

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro
Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais, sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Notas 2021 2020
Circulante 8.788.551 8.459.598
Caixas e equivalentes de caixa 5 8.526.163 8.393.355
Contas a receber 6 208.504 37.526
Adiantamentos 7 15.328 28.674
Impostos a recuperar 8 38.556 43
Não circulante 339.645 127.438
Depósitos e cauções 18.810 18.810
Outros créditos 6.125 6.125
Imobilizado 9 296.602 99.349
Intangível 10 18.108 3.154

   
Total do Ativo 9.128.196 8.587.036

Passivo Notas 2021 2020
Circulante 924.588 409.753
Empréstimos e Financiamentos – 135.792
Obrigações Sociais e Trabalhistas 11 645.430 66.154
Obrigações tributárias 12 105.601 91.088
Contas a pagar 13 173.557 116.719
Não circulante – 100.000
Contratos de Mútuo - Adiantamentos 
 para Futuro Aumento de Capital – 100.000
Patrimônio Líquido 16 8.203.608 8.077.283
Capital social 82.089 82.089
Reservas de capital 16.604.797 16.604.797
Reserva de capital a integralizar – (303.794)
AFAC - Sabin S.A. 4.000.000 –
(-) Prejuízos acumulados (12.483.278) (8.305.809)
Total do Passivo 9.128.196 8.587.036

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Em Reais, sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração do Resultado Notas 2021 2020
Receita com Serviços Prestados 6.008.494 3.953.290
(-) Deduções da Receita com Serviços 
Prestados (393.713) (741.351)
Receita Líquida de Vendas 18 5.614.781 3.211.939
(-) Custos dos Serviços Prestados (2.724.432) (1.116.640)
Resultado Líquido 2.890.349 2.095.299
Outras receitas 14.924 15.625
Valores recuperados 14.924 15.625
Receitas/(Despesas) Operacionais (7.189.946) (4.763.892)
Comerciais e Administrativas 19 (7.145.832) (4.736.948)
Tributarias 20 (44.114) (26.944)
Resultado Financeiro Líquido 21 252.772 (6.746)
Receitas 322.544 32.603
Despesas (69.772) (39.349)
Resultado Operacional (4.031.901) (2.659.714)
Resultado do Exercício (4.031.901) (2.659.714)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
2021 2020

Resultado do Exercício (4.031.901) (2.659.714)
Ajustes de Exercícios Anteriores (145.568) –
Resultado Abrangente Total (4.177.469) (2.659.714)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais, sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)

Eventos
Capital  
Social

Reservas  
de Capital

(-) Reserva de Capital  
a Integralizar

Reservas  
de Lucros

Lucros/ (Prejuízos)  
Acumulados

Resultado  
do Exercício Totais

Saldos em 31 de dezembro de 2019 35.000 – – (1.600) (4.711.539) (936.156) (5.611.095)
Integralização de Capital 47.089 – – – – – 47.089
(-) Reserva de capital a integralizar – – (303.794) – – – (303.794)
Reservas de Capital – 16.604.797 – – – – 16.604.797
Lucros/(Prejuízos) acumulados – – – (1.600) (934.556) 936.156 –
Resultado do Exercício – – – – – (2.659.714) (2.659.714)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 82.089 16.604.797 (303.794) – (5.646.095) (2.659.714) 8.077.283
Adiantamento para futuro Aumento de Capital 4.000.000 – – – – – 4.000.000
Integralização de Capital – – 303.794 – – – 303.794
Reservas de Capital – – – – – – –
Lucros/(Prejuízos) acumulados – – – – (2.659.714) 2.659.714 –
Resultado do Exercício – – – – – (4.031.901) (4.031.901)
Ajuste de Exercícios Anteriores (Nota 17) – – – – (145.568) – (145.568)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.082.089 16.604.797 – – (8.451.377) (4.031.901) 8.203.608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Em Reais, sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)
2021 2020

Atividades Operacionais
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício (4.031.901) (2.659.714)
Ajustes ao Prejuízo/Lucro Líquido
Depreciação e Amortização 56.548 24.011
Ajustes de Exercícios Anteriores (145.568) –
Resultado Operacional de Caixa no Período (4.120.921) (2.635.703)
Variação de Ativos e Passivos
Contas a Receber (170.978) (1.633)
Adiantamentos 13.346 4.339
Impostos a Recuperar (38.513) (31)
Obrigações trabalhistas 579.276 33.106
Obrigações tributárias 14.513 18.942
Contas a pagar 56.838 84.297
Caixa líquido consumido nas atividades 
 operacionais (3.666.439) (2.496.683)
Atividades de investimento
Aquisição/Venda de Imobilizado (247.760) (79.003)
Aquisição/Venda de Intangível (20.995) –
Caixa líquido consumido nas  atividades 
 de  investimentos (268.755) (79.003)
Atividades de financiamento
Empréstimos e Financiamentos (135.792) (2.873)
Contratos de Mútuo - Transferido para Reservas 
 de Capital (100.000) (5.841.492)
AFAC - Capital Social 4.000.000 47.089
Reservas de Capital 303.794 16.301.003
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de financiamento 4.068.002 10.503.727
Variação líquida nas disponibilidades 132.808 7.928.041
Saldo de Caixa + Equivalente de Caixa no final 
 do exercício 8.526.163 8.393.355
Saldo de Caixa + Equivalente de Caixa no início 
 do exercício 8.393.355 465.314
Variação líquida nas disponibilidades 132.808 7.928.041
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2021 2020
Despesas Financeiras
Juros pagos (13.625) (361)
Despesas bancárias (29.821) (16.103)
IOF (25.556) (19.488)
Variação cambial passiva – (627)
Taxa administrativa de cartão – (1.157)
Outras Despesas Financeiras (770) (1.613)
Total Despesas financeiras (69.772) (39.349)
Resultado Financeiro 252.772 (6.746)
22. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cober-
tura de seguros de Responsabilidade Civil e para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações fi-
nanceiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores. 
23. Efeitos da Covid-19: A pandemia do Covid-19, que teve início em março 
de 2020, e que teve mobilização e desdobramentos globais, se manteve ao 
longo de todo o ano de 2021 e ainda é um fato presente no ano de 2022. Ainda 
não conseguimos prever em sua totalidade os desdobramentos de tal evento 
para o ano de 2022. A Companhia adota medidas de isolamento social e está 
mantendo seu planejamento e esforços para manter o crescimento e aumentar 
suas operações e vendas, apesar dos impactos econômicos no mercado. 24. 
Eventos subsequentes: Os administradores declaram a inexistência de fatos 
ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham 
a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou 
que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 
WANG SEN FENG ISMAEL ROGERIO DA SILVA
Diretor Financeiro Contador CRC/SC: 026269/O-7
CPF 084.110.798-05 CPF 706.462.368-49

Relatório dos Auditores Independentes  
sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Acionistas da
PRONTMED TECNOLOGIA DE DADOS EM SAÚDE S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da PRONTMED TEC-
NOLOGIA DE DADOS EM SAÚDE S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da PRONTMED TECNOLOGIA DE DADOS EM SAÚ-
DE S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como o desempenho con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Empresa é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Nesse exercício a Administração da Empresa não elaborou este 
relatório, portanto, não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
de da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exi-
gências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. 

São Paulo, 30 de março de 2022.

PGBR Auditores Independentes S.S
CRC 2SP 030086/O-7 - Member

Milton Miranda Rodrigues - Sócio - Diretor
CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5 - CPF Nº 032.231.618-99

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1042373-07.2021.8.26.0224.O MM. Juiz de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Gustavo de Oliveira 
Martins Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Brasílio Marcondes Machado, Josephina 
Alves Marcondes Machado, Guilhermino Rodrigues de Lima, Rosalin Marcondes de Siqueira, 
Jose Mauricio de Oliveira Sobrinho, Cacilda Caçapava de Oliveira, João Simões, Gilberto 
Sidoval Bordushi (ou Sidoval Bordushi), Maria das Graças Caetano de Souza, Luiz Carvalho 
Lopes, Condomínio Residencial The Bridge (na pessoa da síndica Camila Martins Cipriano), 
confrontantes, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Laura Maria da Silva Matos ajuizou 
Ação de Usucapião, visando o domínio sobre o Imóvel sito à R. Roger n. 60 e 64, quadra BH, Vila 
Augusta - Guarulhos/SP, com área de 537,89m², I. C: 111. 64. 35. 0951/0969. 00. 000. Alegando 
posse mansa, pacífica, ininterrupta, inconteste, sem oposição, pelo prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias 
(úteis), a fluir após o prazo supra, ofereça resposta, sob pena de revelia (ocasião em que será 
nomeado curador). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1113673-86. 2016. 8. 26. 0100 A 
MMª. Juíza de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. 
DANIELA DEJUSTE DE PAULA, na forma da Lei, FAZ SABER a Rubenilson dos Anjos Silva, CPF 
183. 527. 328-97, que New Progress Factoringde Fomento Mercantil Ltda., ajuizou-lhe, e a 
outros, uma ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 12.048,69 (Fl 184), 
representada pelas Notas Promissórias1346/2 e 1346/3. Estando o executado em local ignorado, 
foi determinada a citação por edital, para que, em 03 dias úteis, após os 20 dias supra, pague o 
débito atualizado (caso em que a verba honorária será reduzida pela metade), sob pena de 
penhora, ou ofereça Embargos em 15 diasúteis, facultado ao executado neste prazo, reconhecendo 
o crédito do exeqüente e depositando30% do valor em execução mais custas e honorários 
advocatícios, requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e juros de 1% ao mês. Em casode revelia, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicadona forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2022. 
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